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Ser trabalhador e estudante não é tarefa fácil, mas é uma exigência fundamental para 
a empregabilidade atual e futura, numa era onde o conhecimento é o fator chave do mercado 
de trabalho. 
A tarefa de acumular trabalho, escola e estudo, em alguns casos acrescida pelas 
necessidades de deslocação necessárias, implica uma forte disciplina pessoal na gestão 
eficiente do tempo, e apesar de todas as dificuldades inerentes à conciliação dos horários 
laborais e escolares e das responsabilidades familiares, os trabalhadores-estudantes encaram 
esta exigência com enorme determinação e perseverança, e com um espírito de missão 
inigualável. 
Por me identificar pessoalmente com esta condição, dedico esta dissertação a todos os 
trabalhadores estudantes do ensino superior português, por terem a coragem, determinação, 
espírito de sacrifício e resiliência, para investir no aumento das suas qualificações 
académicas e no reforço das suas competências pessoais e profissionais, sacrificando ao 
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Este estudo aborda um dos desafios centrais da Gestão de Recursos Humanos: as 
práticas de recursos humanos (RH) que promovem uma redução na intenção de abandono e 
estimulam a permanência dos trabalhadores nas organizações.  
Na era atual do conhecimento e da globalização, em que a economia funciona num 
ritmo acelerado e numa dinâmica de mudanças contínuas, sendo cada vez mais difícil prever 
o futuro próximo, as pessoas são o fator diferenciador e o pilar da sustentabilidade das 
organizações a médio e a longo-prazo, pelo que a implementação de estratégias de RH que 
promovam a retenção dos trabalhadores é algo imperativo (Mazur, 2015; Savanevičienė & 
Stankevičiūtė, 2017). 
Por outro lado, é uma realidade que, nos dias de hoje, homens e mulheres integram de 
igual forma a força de trabalho, colocando novos problemas de conflitualidade trabalho-
família, inerentes à sobreposição de papéis (Guerreiro & Pereira, 2006), o que é 
particularmente evidente no caso dos trabalhadores estudantes do ensino superior, que, regra 
geral, assumem um papel tripartido (trabalho-família-escola), tal como referido no estudo de 
Costa (2012). 
Tendo em conta as considerações anteriores, o objetivo deste estudo é analisar o 
impacto de medidas específicas de conciliação trabalho-família (WLB – Work Life Balance) 
e de apoio social (WLS - Work Life Support) no comprometimento organizacional dos 
trabalhadores-estudantes e, em sequência, o impacto desse comprometimento organizacional 
na sua intenção de abandono da organização.  
Os resultados mostram que, em geral, existe uma influência positiva e significativa das 
medidas WLB e WLS no comprometimento organizacional dos trabalhadores-estudantes do 
ensino superior em Portugal, sobretudo nas suas dimensões afetiva e calculativa, e mostram 
também que um maior comprometimento organizacional afetivo dos trabalhadores-
estudantes implica uma menor intenção de abandono da organização. 
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This study addresses one of the central challenges of Human Resource Management: 
the HR practices that stimulate workers' intention to remain in organizations. 
In today's era of knowledge and globalization, where the economy is operating at a 
rapid pace and in a dynamic of continuous change, and where it is increasingly difficult to 
predict the near future, people are the distinguishing factor of organizations and the pillar of 
their sustainability in medium and long-term, therefore, the implementation of HR strategies 
that promote employee retention is imperative (Mazur, 2015; Savanevičienė & 
Stankevičiūtė, 2017). 
On the other hand, it is a current reality that men and women integrate the labor force 
in an identical way, leading to new problems of work-family duality, with the inherent 
conflicts in the overlapping of roles (Guerreiro & Pereira, 2006), which is particularly 
evident in the case of student workers from higher education, who, in general, play a triple 
role (work-family-school), as referred in the study of Costa (2012). 
Considering the above, the objective of this study is to analyse the impact of specific 
measures of work-family-study conciliation (WLB – Work Life Balance) and of social 
support (WLS – Work Life Support) on the organizational commitment of student workers 
and, in sequence, the impact of such organizational commitment on their intention to 
abandon their organizations. 
The results show that, in general, there is a positive and significant influence of both 
WLB and WLS measures on the organizational commitment of student-workers in Portugal, 
especially in what concerns its affective and calculative dimensions. Moreover, a greater 
affective organizational commitment of student-workers seems to imply a lower turnover 
intention. 
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É consensual que ter gestores que se preocupam com os trabalhadores e um bom 
ambiente social nas empresas promove a produtividade. No caso de Portugal, em que a 
reduzida produtividade do trabalho é considerada um problema crónico da economia, a 
gestão de recursos humanos (GRH) assume um papel crítico. Segundo Miguel Pereira Lopes, 
coordenador da Unidade de Gestão de Recursos Humanos do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa, “os automatismos e a robotização, tal como a 
introdução de nova tecnologia em geral, são normalmente fáceis de copiar e adquirir”, ao 
contrário das pessoas, que “são a forma de as empresas se tornarem produtivas e 
competitivas". De facto, o autor argumenta que “sem aumentos de produtividade (do 
trabalho), não poderão existir aumentos salariais nem melhorias do nível de vida”.1 
Por sua vez, Mário Ceitil e Maria Isabel Duarte referem que vários estudos são 
"praticamente coincidentes pelo menos na constatação de que um dos aspetos 
diferenciadores das empresas ‘high performance’ é a existência de um ambiente social 
interno positivo, como resultado de boas práticas em Gestão de Recursos Humanos" e que 
esse ambiente interno "é uma das condições determinantes para que sejam alcançados 
melhores níveis de produtividade das pessoas".1 
Constata-se assim que o sucesso das organizações do século XXI depende de 
estratégias e medidas de GRH que promovam o investimento no capital humano a par de um 
bom ambiente social interno. Na verdade, estas medidas são essenciais para estimular a 
aprendizagem e a retenção do conhecimento e de talentos, e aumentar o desempenho 
organizacional, uma vez que as pessoas são o fator chave para a vantagem competitiva e 
para o crescimento sustentável da organização (Collings & Mellahi, 2009; Farndale, Scullion 
& Sparrow, 2010; Lado & Wilson, 1994; Schuler, Jackson & Tarique, 2011). 
No contexto atual, onde as qualificações necessárias para o desempenho do trabalho 
são cada vez mais transversais, os trabalhadores devem investir continuamente na 
aprendizagem para potenciar o seu desempenho, conforme defendem Arthur, Bennett, Edens 
& Bell (2003), que afirmam  que a aprendizagem “é um dos métodos mais eficazes de 
                                               
1 Citado do artigo “ O mais importante são as pessoas”, in Recursos Humanos e Coaching 2017, Jornal 
de Negócios. Disponível em https://www.jornaldenegocios.pt/negocios-em-rede/recursos-humanos-e-
coaching-2017/detalhe/o-mais-importante-sao-as-pessoas, acedido a 23 de Fevereiro de 2019. 
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melhorar a produtividade dos indivíduos”, uma vez que, na sociedade atual, o conhecimento 
torna-se rapidamente obsoleto. Segundo Chiavenato (2010), “o conhecimento só poderá ser 
produtivo quando aplicado para produzir resultados, melhorar processos, adicionar valor e 
gerar riqueza“ e “apenas aqueles capazes de a interpretar e transformar antes dos outros, num 
novo produto, serviço ou inovação, se distinguem”. Para este autor, a aprendizagem tem 
como finalidade obter resultados em três áreas chave: o conhecimento (o saber, que constitui 
o resultado de aprender a aprender, aprender continuamente e ampliar, transmitir e partilhar 
o conhecimento), a habilidade (o saber fazer, que significa utilizar e aplicar o conhecimento, 
seja para resolver problemas e situações, seja para criar e inovar, transformando o 
conhecimento em resultados) e a atitude empreendedora, que permite ao indivíduo a auto-
realização do seu potencial (o saber fazer acontecer, alcançar e superar metas, assumir riscos 
e atuar como agente de mudança, agregar valor, obter excelência e focar-se nos resultados). 
Estes, aliados à capacidade de julgamento (o saber analisar a situação e o contexto, que 
significa saber obter dados e informações, ter espírito crítico, julgar os factos, ponderar com 
equilíbrio e definir prioridades), estabelecem a diferença entre um trabalhador comum e um 
talento. E o que é crucial para o sucesso das organizações é investir em trabalhadores que 
possuem esta diferença competitiva que as valoriza, adotando continuamente estratégias para 
gerir e reter o conhecimento e o talento (Kong & Thomson, 2009; Novak, 2017). 
As contribuições académicas na área das medidas de GRH que promovem o 
investimento no talento e um ambiente social positivo têm aumentado, essencialmente 
demonstrando que um leque alargado de benefícios de conciliação laboral se reflete em 
maiores níveis de comprometimento, motivação e desempenho por parte dos trabalhadores 
(Barrena-Martínez, López-Fernández & Romero-Fernández, 2017). Possuir trabalhadores 
comprometidos pode contribuir para a melhoria do desempenho no trabalho e assegurar a 
permanência, lealdade e identificação dos recursos humanos, o que pode reduzir 
significativamente os níveis de turnover, o absentismo, a insatisfação e a desmotivação 
(Rocha & Pelaez, 2004), e permitem à organização focar-se no desempenho, ao invés de na 
variedade de atitudes que podem levar ao conflito e à confrontação. Portanto, as 
organizações preocupadas em gerar e manter o comprometimento organizacional dos seus 
trabalhadores vão descobrir que estes estão mais abertos a mudanças, são mais flexíveis e 
abertos e estão focados na qualidade e no desempenho. 
As medidas de conciliação laboral tornam-se ainda mais prementes com a existência 
crescente de mulheres na força de trabalho. Quer homens quer mulheres passaram a deter 
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uma dupla presença em termos das dimensões familiar e profissional: fatores como o 
casamento, o divórcio, a monoparentalidade e outras atividades da esfera pessoal e social, 
impactam na vida profissional de todos os indivíduos, num mundo cada vez mais 
interconectado (Guerreiro & Pereira, 2006). Reforça ainda Costa (2012) que, no caso 
específico dos trabalhadores estudantes, dado o acréscimo da dimensão escolar dos homens 
e das mulheres, manifesta-se uma tripolaridade de papéis. 
A pertinência do foco deste estudo nos trabalhadores estudantes do ensino superior 
justifica-se não só pela multidimensionalidade de papéis na sua vida (trabalho, família, 
escola, pessoal, social, etc.), mas também por constituírem uma amostra privilegiada de 
indivíduos que já estão integrados na organização e embebidos da sua cultura organizacional 
e que têm uma efetiva preocupação com a aprendizagem, com o aumento das suas 
qualificações e da sua empregabilidade, quer dentro da sua organização atual através de 
progressões na carreira, quer noutras organizações presentes no mercado.  
Principalmente quando não estão disponíveis trabalhadores devidamente qualificados 
no mercado de emprego e os trabalhadores qualificados têm facilidade de movimentação 
entre organizações, isto torna-se um desafio que estimula o tecido das organizações para 
práticas que promovam a retenção dos seus talentos e que fomentem o investimento no 
conhecimento dos seus trabalhadores, evitando custos de recrutamento, acolhimento, 
formação e desenvolvimento. É por isso relevante avaliar se as medidas que as organizações 
implementam, no que concerne à conciliação do trabalho com a vida escolar e familiar dos 
seus trabalhadores-estudantes, produzem impacto no seu grau de comprometimento 
organizacional, e de que forma se opera este impacto. 
Deste modo, os objetivos do presente estudo são os de determinar, numa amostra de 
trabalhadores estudantes do ensino superior português, o impacto das medidas de conciliação 
trabalho-família-escola implementadas pela entidade empregadora no seu nível de 
comprometimento organizacional e, posteriormente, o impacto desde comprometimento 
organizacional na sua intenção de abandono da organização. 
A metodologia utilizada consiste num estudo empírico cujos dados foram recolhidos 
através de questionário. Relativamente aos objetivos do estudo e às hipóteses de investigação 
a eles subjacentes, a técnica utilizada foi a regressão linear múltipla, num primeiro modelo 
para aferir se as medidas de conciliação trabalho-família-escola impactam positivamente no 
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comprometimento organizacional, e quais, e depois, num segundo modelo, para aferir se um 
maior nível de comprometimento organizacional implica uma menor intenção de abandono. 
De forma resumida, os resultados evidenciam uma influência positiva e 
estatisticamente significativa das medidas de conciliação trabalho-família-escola e de 
algumas medidas de apoio social no comprometimento organizacional dos trabalhadores 
estudantes do ensino superior português, sobretudo nas suas componentes afetiva e 
calculativa, e que um maior comprometimento organizacional afetivo da parte destes implica 
uma menor intenção de abandono.  
Quanto à estrutura da presente dissertação, no capítulo 2 será apresentada uma revisão 
da literatura mais relevante nas temáticas relacionadas com o turnover e a intenção de 
turnover, e como a intenção de turnover é influenciada pelo comprometimento 
organizacional dos trabalhadores e pela existência de políticas de GRH nas organizações, 
nomeadamente as que respeitam a medidas de conciliação trabalho-família-escola e a 
medidas de apoio social. No capítulo 3, são descritos a metodologia, incluindo o modelo 
concetual considerado, hipóteses de investigação, método de recolha de dados, modelos 
estatísticos e variáveis. O capítulo 4 expõe e discute os resultados obtidos e, no capítulo 5, 





2. REVISÃO DA LITERATURA 
A RL está estruturada em cinco subsecções, atendendo aos objetivos do estudo. Em 
primeiro lugar, analisar-se-ão as contribuições da literatura relativamente ao conceito de 
turnover e respetiva distinção com o conceito de intenção de turnover. De seguida, explora-
se o conceito de comprometimento organizacional e a sua importância para as organizações. 
Posteriormente, elencam-se as principais estratégias genéricas de gestão de recursos 
humanos que promovem a retenção dos trabalhadores, nomeadamente as medidas de 
conciliação trabalho-família referidas na literatura, e, por fim, particulariza-se a questão dos 
trabalhadores-estudantes. 
 
2.1. O Turnover e a Intenção de Turnover 
Nesta primeira subsecção, pretende-se abordar a definição dos conceitos de turnover 
e intenção de turnover, tipificar os custos associados ao turnover para as organizações, e 
resumir os principais determinantes da intenção de turnover apontados na literatura. 
 
2.1.1. Definição de turnover 
O turnover pode ser definido como o termo do contrato de trabalho de um colaborador 
com a organização onde trabalha (Tett & Meyer, 1993). Para Burgess (1998), o turnover 
consiste na rotação ou movimentação de trabalhadores no mercado de trabalho, entre 
empresas, lugares e ocupações, assim como entre os estados de emprego e desemprego. O 
turnover pode ser coletivo ou individual, voluntário ou involuntário. O turnover voluntário 
reflete uma decisão por parte do colaborador em sair da organização, enquanto o involuntário 
reflete uma decisão por parte da organização a favor da saída do colaborador (Shaw et al., 
1998).  
A maioria da investigação realizada sobre esta temática não foca de facto o turnover 
na sua verdadeira definição, mas sim a intenção de turnover (Dalton et al., 1995 citado em 
Oliveira, 2009). Segundo Macedo (2008), esta última é entendida como “a probabilidade 




Embora a intenção seja diferente da efetiva concretização, existe um consenso entre 
os estudiosos de que a “intenção de sair” é o melhor previsor do turnover (Tett & Meyer, 
1993). Também Allen, Shore & Griffeth (2003) e Shore & Martin (1989) apontam a intenção 
de turnover como um conceito mais válido, uma vez que a intenção de turnover está sob o 
controle do indivíduo, ao contrário do turnover efetivo.  
A intenção de abandonar a organização depende de múltiplos fatores, tais como a 
relação entre o trabalhador e os seus colegas de trabalho, supervisores e subordinados, a 
baixa remuneração, o desinteresse pelas funções desenvolvidas, propostas de trabalho mais 
aliciantes, e fatores familiares, entre outros. Macedo (2008) refere como determinantes da 
intenção de abandono a perceção do clima das organizações, o bem-estar afetivo no trabalho, 
o comprometimento e identificação com a organização, e a perceção externa de prestígio. 
 
2.1.2. Os custos do turnover 
Steel, Griffeth & Hom (2002) afirmam que o turnover voluntário deve ser evitado 
porque implica custos significativos para a organização. Estes custos refletem-se em 
despesas de recrutamento e seleção, custos de formação e desenvolvimento e custos de saída 
de capital humano, que não são contabilisticamente mensuráveis, mas que podem produzir 
maior prejuízo que os restantes (Grissom, Nicholson-Crotty & Keiser, 2012). Este assunto 
tem captado grande atenção por parte de profissionais de recursos humanos e de 
investigadores devido à crescente dificuldade em reter trabalhadores qualificados (Cappelli, 
2009; Towers Watson, 2012).  
A existência de um turnover elevado numa organização representa assim custos 
financeiros e não financeiros. Os custos financeiros incluem principalmente o custo do 
investimento nos novos trabalhadores, os direitos salariais a pagar por tempo de serviço aos 
que abandonam, e as perdas na produtividade. Os outros custos, não financeiros, são menos 
discerníveis e mais difíceis de estimar, mas são considerados os que produzem maior 
impacto negativo na eficiência organizacional, tais como perda de clientes, perda de 
negócios, reduções na produtividade, redução da segurança no local de trabalho,  e danos na 




Em suma, uma elevada taxa de abandono pode tornar-se um obstáculo grave para a 
produtividade, qualidade e lucratividade das organizações, qualquer que seja a dimensão da 
organização. Deste modo, a organização necessita de implementar estratégias de RH que 
promovam a retenção dos bons trabalhadores, sob pena de prejudicar a produtividade 
organizacional e a moral dos restantes trabalhadores. 
 
2.1.3. Determinantes da intenção de 
turnover 
A intenção de abandonar o local de trabalho é fruto de múltiplos fatores, como por 
exemplo relações laborais entre colaborador e os seus pares, subordinados ou superiores, 
reduzida remuneração, desinteresse pelas funções desenvolvidas, propostas de trabalho mais 
aliciantes, e fatores familiares, entre outros. 
Por exemplo, Morrell, Loan-Clarke & Wilkinson (2001), na sua análise sobre as 
intenções de abandono, apontam como determinantes: a oferta e a procura de recursos 
humanos, o desemprego e o emprego, as oportunidades no mercado de trabalho, o nível 
salarial, o custo dos empregos, a satisfação no trabalho, o envolvimento no trabalho, as 
carreiras, o stress ocupacional, o clima organizacional, as características das funções e o 
estilo de liderança. Por sua vez, Macedo (2008) refere como determinantes da intenção de 
abandono a perceção do clima das organizações, o bem-estar afetivo no trabalho, o 
comprometimento e identificação com a organização, e a perceção externa de prestígio.  
Maertz (2001) concebeu uma tipologia que inclui oito categorias de forças 
motivacionais que levam ao turnover: afetivas, contratuais, constituintes, alternativas, 
calculativas, normativas, comportamentais e morais. As forças afetivas incidem em 
sentimentos que um trabalhador acaba por ter em relação à organização onde trabalha e que 
podem traduzir-se em conforto ou desconforto. As forças contratuais consistem nos acordos 
tácitos de obrigações entre os trabalhadores e a organização. As forças constituintes dizem 
respeito às relações que o indivíduo tem com os colegas de trabalho e com a organização em 
si. As forças alternativas remetem para as opções alternativas ao trabalho atual que os 
colaboradores dispõem. Se tiverem ofertas de trabalho mais aliciantes podem pretender sair 
da organização. As forças calculativas dizem respeito ao alcance de objetivos. Se o 
colaborador vê que consegue atingir os seus objetivos na organização onde está, tende a 
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permanecer, mas se sentir o contrário terá tendência para sair. As forças normativas refletem 
as perceções dos trabalhadores relativamente às expectativas dos amigos e familiares sobre 
continuar ou não na organização. As forças comportamentais remetem para os custos de uma 
saída. O colaborador conhece esses custos e, para os evitar, fica na organização. Por fim, as 
forças morais remetem para o desejo de fazer o que está certo e evitar agir de forma 
inconsistente com os seus valores. 
Porter, Steers, Mowday & Boulian (1974), referem que o comprometimento demora 
mais tempo a desenvolver-se e é mais estável que a satisfação. Por último, Tett & Meyer 
(1993) compararam três abordagens principais na previsão da intenção de turnover. A 
primeira sugere que o comprometimento organizacional prevê a intenção de turnover de 
forma direta, enquanto a satisfação no trabalho apenas a influencia de forma indireta através 
do seu efeito no comprometimento organizacional; a segunda sugere o reverso, ou seja, que 
a satisfação no trabalho é que medeia a influência do comprometimento organizacional na 
intenção de turnover; a terceira indica que a satisfação com o trabalho e o comprometimento 
organizacional afetivo influenciam de forma independente a intenção de turnover. 
A primeira destas abordagens considera o comprometimento organizacional como 
algo estável e que leva tempo a desenvolver e tem recebido um suporte empírico mais forte, 
justificando o estudo de mecanismos através dos quais as organizações podem transformar 
trabalhadores satisfeitos em trabalhadores comprometidos (Tett & Meyer, 1993). 
 
2.2. O Comprometimento Organizacional 
Segundo Allen & Meyer (2000), o comprometimento organizacional (CO) é o estado 
psicológico que representa a ligação do indivíduo à organização, tendo grandes implicações 
na decisão de permanecer ou não na mesma. Já Porter et al. (1974) definem o 
comprometimento organizacional como “a força relativa da identificação de um indivíduo e 
do seu envolvimento em determinada organização”. Referem que este fenómeno pode ser 
caracterizado por três fatores: a) uma forte crença e aceitação dos objetivos e valores da 
organização; (b) vontade de exercer um esforço considerável em nome da organização ; (c) 
desejo em manter a ligação com a organização.  
Por seu turno, Morrow (1983) recomenda que se delimite a definição de 
comprometimento organizacional a três tipos de ligação psicológica, baseados na: a) 
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complacência ou envolvimento calculativo, ou seja, num padrão de comportamento 
motivado por recompensas ou evitamento de punições; b) identificação ou envolvimento 
baseado num desejo de afiliação; c) internalização ou envolvimento originado na 
congruência entre os valores individuais e organizacionais. 
Noutras definições, Lincoln & Kalleberg (1985), argumentam que o comprometimento 
organizacional se traduz na identificação dos trabalhadores com a organização e na aceitação 
dos seus objetivos e valores. Presume-se que as pessoas mais comprometidas revelam um 
maior empenho na realização do seu trabalho, assim como no alcance dos objetivos 
organizacionais. Mowday, Steers & Porter (1979) referem que o comprometimento constitui 
algo mais do que uma mera relação passiva entre o trabalhador e a organização, pressupõe a 
existência de uma relação ativa, na qual os indivíduos desejam contribuir para o bem-estar 
da organização. 
Para Reichers (1985), o comprometimento organizacional pode ser entendido como 
uma coleção de comprometimentos múltiplos para com vários grupos que estão incluídos na 
organização, como por exemplo a gestão de topo, os clientes, os sindicatos e o público. Já 
para Ingersoll, Kirsch, Merk & Lightfoot (2000), estar comprometido com a organização 
implica uma vontade de exercer um esforço considerável em nome da organização e de 
aceitar os valores e objetivos da mesma. Por fim, segundo Randall, Fedor & Longenecker 
(1990), comprometimento é a expressão dos comportamentos e ações. A preocupação com 
a qualidade, a prontidão em partilhar conhecimento e a presença no local de trabalho são 
comportamentos expressos que traduzem o comprometimento dos colaboradores. 
Aparentemente há consenso em definir comprometimento organizacional como uma 
relação estabelecida entre um indivíduo e a organização onde trabalha, embora os diferentes 
autores divirjam nas abordagens usadas. Por exemplo, enquanto Allen & Meyer (1993) 
concebem o comprometimento como um estado psicológico, Mathieu & Zajac (1990) e 
Mowday, Porter & Steers (1982) vêm a relação como um laço. Foi na década de 70 do século 
XX que Mowday et al. (1979) identificaram um crescente interesse pelo conceito de 
comprometimento organizacional. A partir daí, formaram-se várias correntes e opiniões, 
com conclusões muitas vezes opostas. 
Dentro das várias definições propostas na literatura, em que o comprometimento 
organizacional tem sido medido através de múltiplas abordagens (Meyer & Allen, 1991; 
Morrow, 1983; Mowday et al., 1982), surgiu um consenso para a sua abordagem como um 
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constructo multidimensional, no qual tem ganho aceitação generalizada o modelo 
multidimensional do comprometimento organizacional proposto por Meyer & Allen (1991), 
designado como o “Modelo das Três-Componentes do Comprometimento Organizacional” 
(Three-Component Model of Organizational Commitment), segundo o qual o 
comprometimento assume simultaneamente uma componente afetiva (a ligação emocional, 
a identificação e o envolvimento dos trabalhadores com a organização – os trabalhadores 
ficam porque querem ficar), uma componente calculativa (a consciência dos custos 
associados à sua saída da organização - os trabalhadores ficam porque necessitam) e uma 
componente normativa (o sentimento de obrigação de continuar a trabalhar na organização 
– os trabalhadores ficam porque sentem obrigação de ficar), de acordo com o apresentado 
no Quadro 1. Este modelo também tem recebido grande aceitação em Portugal (Carochinho, 
Neves & Jesuíno, 1998; Ceribeli, Ferreira & Botelho, 2017; Rego & Souto, 2004). 
 







Grau em que o indivíduo se sente 
emocionalmente ligado, 
identificado e envolvido com a 
organização. 
O indivíduo 




Grau em que o indivíduo se 
mantém ligado à organização 
devido ao reconhecimento dos 
custos associados com a sua saída 
da empresa. Este reconhecimento 
pode advir da ausência de 
alternativas de emprego ou do 
sentimento de que os sacrifícios 
pessoais gerados pela saída serão 
elevados.  
O indivíduo 





Grau em que o indivíduo possui um 
sentido de obrigação ou dever 
moral de permanecer na 
organização. 
O indivíduo 




É importante realçar que o conceito de comprometimento organizacional se distingue 
do conceito mais universal de satisfação no trabalho, embora estejam positivamente 
                                               
2 Fonte: Adaptado de Rego & Souto (2004) 
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relacionados e ambos influenciem negativamente a intenção de abandono. Para destacar a 
importância do comprometimento organizacional para a intenção de abandono, os estudos 
que consideraram ambos os conceitos de forma independente descobriram que o 
comprometimento organizacional possui um efeito mais forte na intenção de turnover do 
que a satisfação no trabalho (Arnold & Feldman, 1982; Peters, Bhagat & O’Connor, 1981). 
Na verdade, o comprometimento organizacional foi estudado extensivamente ao longo 
das últimas décadas devido ao impacto da sua influência na forma como os trabalhadores 
abordam a sua carreira profissional (Allen & Meyer, 1990; Mowday et al., 1979; O’Reilly 
& Chatman, 1986). Contudo, Rousseau (1998) enfatiza que, pelo facto das carreiras nos 
últimos tempos serem cada vez mais caracterizadas pela mudança ao invés da estabilidade, 
os trabalhadores cada vez menos se identificam com os seus empregadores. Na perspetiva 
da organização, esta tendência é um problema, já que um fraco comprometimento 
organizacional pode reduzir a produtividade dos trabalhadores para um nível abaixo do 
desejado pela organização (Meyer, Paunonen, Gellatly, Goffin & Jackson, 1989). Para além 
disso, existe o receio de que estes trabalhem, cada vez mais, com uma perspetiva de 
abandonar, a organização no curto prazo. 
Em forma de conclusão, para os diversos autores, o comprometimento organizacional 
implica um elo de ligação que promove um comportamento ou uma atitude positiva em 
relação a uma organização que predisponha o indivíduo a comportar-se por forma a 
beneficiar essa organização (Meyer & Herscovitch, 2001). Por isso, é importante questionar 
se as práticas de conciliação trabalho-família-escola implementadas pela organização 
influenciam esse comprometimento e a retenção dos talentos.  
 
2.3. Estratégias de Recursos Humanos que 
promovem a retenção de trabalhadores 
As estratégias de RH abrangem políticas para aumentar as condições de trabalho e 
adaptá-las às exigências da vida moderna e às expetativas dos trabalhadores. Podemos 
separá-las em dois tipos principais: as que são legalmente obrigatórias (licenças 
parentalidade/maternidade, licenças por doença, estatuto de trabalhador-estudante, entre 
outras), e as não obrigatórias ou discricionárias (Guerreiro & Abrantes, 2007), sobre as quais 
este estudo vai incidir. 
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Quando são implementadas medidas de recursos humanos discricionárias por parte da 
organização, estas são criadas com a intenção de produzir um impacto positivo direto ou 
indireto no ambiente de trabalho, um maior comprometimento dos trabalhadores com a 
organização, reduzindo os atrasos, o absentismo e a intenção de abandono, e aumentando a 
motivação, a produtividade e a permanência dos trabalhadores. 
As políticas de RH têm sido de facto o foco principal de diversas pesquisas 
académicas. No entanto, embora exista muita literatura dedicada a estudar as razões que 
levam os funcionários a deixar uma organização, as razões para permanecer na organização 
estão bem menos documentadas (Steel et al., 2002). Ainda assim, no que concerne às 
estratégias de retenção, a literatura existente suporta o efeito das práticas de equilíbrio entre 
vida profissional e pessoal no aumento das capacidades de recrutamento e retenção (Batt & 
Valcour, 2003; Evans & Callan, 2003; Yasbek, 2004). 
Torna-se assim importante efetuar mais estudos para analisar detalhadamente as 
estratégias e práticas de RH, especificamente as práticas de conciliação da vida profissional, 
familiar e pessoal, e de apoio social, que reduzem a intenção de abandono e promovem a 
permanência dos trabalhadores na organização, e quais as suas vantagens para as 
organizações. 
Tal como referido anteriormente, um dos principais problemas das organizações de 
hoje é a denominada “dupla-presença”, na qual o trabalhador não consegue desligar-se dos 
problemas familiares enquanto trabalha. Estudos recentes demonstraram que a flexibilidade 
diminui a transferência do stress trabalho-casa e do stress casa-trabalho (Hyland & Prottas, 
2017). A conciliação trabalho-família gera as condições que permitem que tanto homens 
como mulheres possam executar diferentes papéis. Portanto, as organizações que procuram 
atrair e manter bons funcionários e aumentar a competitividade devem considerar o bem-
estar integral do indivíduo nos seus modelos de gestão. A conciliação incentiva diretamente 
o comprometimento organizacional dos trabalhadores (aceitação de objetivos, valores e 
cultura), aumentando a produtividade e reduzindo o absentismo e o turnover (Díaz & 
Rodríguez, 2007). 
Neste âmbito, realça-se um estudo longitudinal, com a duração de um ano, iniciado em 
2011, com uma amostra de 721 gestores de uma grande empresa do setor financeiro, que 
tinha como objetivo avaliar a predisposição dos gestores de considerar a perspetiva de aplicar 
medidas de flexibilização do trabalho nos seus departamentos, de fomentar discussões sobre 
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flexibilidade laboral com os trabalhadores e, finalmente, de autorizar a sua aplicação sempre 
que possível, mais especificamente aquelas relacionadas com a flexibilidade de horários. A 
iniciativa deste programa partiu da gestão de topo da organização e não tinha como objetivo 
melhorar a conciliação trabalho-família dos trabalhadores, nem a diversidade no local de 
trabalho, mas sim estudar o impacto destas medidas no aumento do lucro, da qualidade do 
serviço e da reputação da marca.  
Apesar do objetivo inicial do estudo não pretender obter tais conclusões, este permitiu 
identificar vantagens e desvantagens da aplicação das medidas de conciliação trabalho-
família no local de trabalho, e tipificar as atitudes que os gestores/decisores têm na sua 
implementação. Neste particular, as conclusões mais importantes retiradas do estudo foram 
que: (1) em geral os gestores têm a capacidade de mudar as suas atitudes ao longo do tempo, 
principalmente se as políticas de conciliação estiverem alinhadas com as diretrizes 
organizacionais; e (2) existem práticas e políticas mais importantes que predispõem os 
gestores a implementar medidas de conciliação trabalho-família. 
Para além disso, este estudo mostrou ainda que as atitudes que promovem a 
implementação de medidas de conciliação trabalho-família, dependem das características 
pessoais dos gestores (idade, género, perfil psicológico), dos obstáculos que se lhes 
apresentam na organização (número baixo ou elevado dos funcionários supervisionados), de 
experiência anterior que os gestores possuem em supervisionar trabalhadores que usufruem 
das medidas, e das diversas estratégias de comunicação e disseminação organizacional que 
as organizações implementam para incentivar a utilização das medidas (Sweet, Pitt-
Catsouphes & James, 2017).  
Deste modo, do estudo pode concluir-se que também a cultura organizacional é um 
fator importante, quer para a aplicação prática de tais medidas, quer para a predisposição dos 
funcionários em usufruir destas, sem receio de represálias ou discriminação por parte dos 
colegas de trabalho e dos seus supervisores diretos. 
É assim possível afirmar que, sem o envolvimento da gestão de topo em assumir que 
estas medidas são estratégicas para a organização e sem uma eficaz e continuada 
comunicação e disseminação de informação organizacional nesse sentido, estas medidas não 
serão utilizadas e não servirão o objetivo, podendo até ser contraproducentes, produzindo 




2.4. Boas práticas de conciliação da vida 
profissional, familiar e pessoal 
A Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego do Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social3 identifica duas categorias principais de boas práticas em matéria de 
conciliação da vida profissional, familiar e pessoal, que são: 
Formas de organização do tempo de trabalho, que passaremos a denominar 
flexibilização de horários WLB (Work Life Balance), tais como: flexibilidade de horário, 
horário compactado num número reduzido de dias por semana, trabalho a partir de 
casa/escritório móvel, teletrabalho e banco de horas;  
Benefícios diretos a trabalhadores e a familiares, que passaremos a denominar medidas 
de apoio social WLS (Work Life Support), tais como: apoios financeiros, serviços de saúde, 
bem-estar e de gestão do stress, protocolos com serviços de natureza variada, na área da 
educação, saúde e lazer, serviços de transportes, serviços de acolhimento de crianças nas 
instalações da empresa, concessão de períodos de tempo de assistência a familiares – 
ascendentes, descendentes ou cônjuges – para além dos instituídos na lei. 
 
2.4.1. Flexibilização de horários WLB (Work 
Life Balance) 
As organizações oferecem cada vez mais benefícios na vida profissional, tais como 
horários de trabalho flexíveis, para auxiliar os funcionários na gestão do trabalho e da sua 
vida pessoal (Friedman, 1992), naturalmente muitas vezes com o objetivo de fomentar 
resultados positivos (Osterman, 1995). Tal como já referido anteriormente, existem estudos 
que comprovam que efetivamente estes benefícios facilitam o vínculo organizacional, 
aumentam o comprometimento organizacional e diminuem as intenções de abandono 
(Grover & Crooker, 1995; Thompson, Beauvais & Lyness, 1999). Mais em pormenor, alguns 
estudos concluem que horários de trabalho flexíveis ou reduzidos contribuem para o 
                                               
3 Citado do artigo “Boas práticas de conciliação da vida profissional, familiar e pessoal”, acedido em 
27/02/2019 em http://cite.gov.pt/pt/acite/boaspraticas.html 
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aumento do comprometimento afetivo e para a diminuição da intenção de abandono (Allen, 
2001; Baltes, Briggs, Huff, Wright & Neuman, 1999). 
No caso dos trabalhadores estudantes, que procuram atualizar ou obter mais 
qualificações e outras competências profissionais e que assumem uma tripolaridade de 
papéis na sua vida (trabalho, família e escola), esta temática assume especial importância e 
de facto observa-se na literatura uma crescente preocupação com a conciliação entre o 
trabalho e a vida pessoal, familiar e académica. Alguns estudos referem que os trabalhadores 
cada vez mais permitem que as decisões no trabalho sejam afetadas por fatores externos ao 
trabalho, incluindo os que provêm da vida escolar, e vice-versa (Crocitto, Arthur & 
Rousseau, 1998; Fletcher & Bailyn, 1996). Na área da Sociologia, também é referido, por 
exemplo por Champoux (1981), que a forma como se desenvolve a carreira pessoal é muitas 
vezes afetada por diversas identidades sociodemográficas (o indivíduo é trabalhador(a), 
pai/mãe, filho(a), marido/mulher, dirigente associativo, estudante, entre outras) e não por 
apenas uma delas. Não surpreende assim quando Richardson (1993) argumenta que a 
literatura sobre a psicologia vocacional necessita de ter em conta o facto de que o papel no 
trabalho está inextricavelmente interligado com outros papéis na vida, nomeadamente com 
o de estudante, e que não devem ser separados nos estudos empíricos. 
Com a preocupação crescente de equilibrar o papel laboral com os outros papéis da 
vida, as medidas de flexibilidade laboral, ou a facilidade com que o trabalhador pode mudar 
o seu horário de trabalho (McGuire & Liro, 1986), são cada vez mais valorizadas pelos 
trabalhadores. Tendo frequentemente outras obrigações fora da esfera organizacional, os 
trabalhadores são sensíveis e responsáveis para garantir a compatibilidade entre os diversos 
papéis que desempenham (Fletcher & Bailyn, 1996; Hall & Gordon, 1973; Jackofsky & 
Peters, 1987; Park, Peterson & Seligman, 2004). Mais em concreto, horários de trabalho 
flexíveis podem aumentar esta compatibilidade de papéis porque permitem aos trabalhadores 
trocarem mais facilmente entre turnos diurnos e noturnos, controlar o número de horas 
trabalhadas em cada unidade de tempo, e desenhar um horário de trabalho específico para 
acomodar as responsabilidades extra organizacionais (McGuire & Liro, 1986). Para além 
disso, horários de trabalho flexíveis são mais propensos a reduzir conflitos de papéis e stress 
pessoal e, em consequência, a melhorar as atitudes no trabalho (Baltes et al., 1999; Krausz, 
Sagie & Bidermann, 2000). Já Baltes et al. (1999), constataram que horários de trabalho 
alternativos (horário flexível e/ou comprimido) produzem efeitos positivos na satisfação 
com o trabalho. Deste modo, se a organização proporcionar horários de trabalho flexíveis, 
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isso pode instigar o trabalhador a ter uma perceção de uma troca relacional de qualidade com 
a organização e demonstrar reciprocidade em termos de comprometimento organizacional.  
Em suma, a literatura existente sugere que a disponibilidade de benefícios WLB 
impacta positivamente no comprometimento organizacional, em particular na sua 
componente afetiva, e negativamente na intenção de abandono. 
 
2.4.2. Medidas de apoio social WLS (Work 
Life Support) 
As medidas de apoio social (WLS – Work Life Support) são também identificadas na 
literatura por diversos autores como sendo de grande importância no âmbito da conciliação 
familiar (Allen, 2001; Grover & Crooker, 1995; Kibozi & Michael, 2018; Munn & 
Chaudhuri, 2016). Estas medidas são muito diversificadas entre organizações e consistem 
num conjunto de equipamentos/serviços de suporte social, tais como cantinas, creches, 
colónias de férias, serviços médicos, facilidades de transporte de e para a empresa (em 
autocarro ou cedência de viatura própria), e também noutras medidas de suporte social do 
foro financeiro, tais como seguros de saúde para o trabalhador (algumas vezes extensíveis 
aos familiares), empréstimos financeiros e subsídios para pagamento de serviços de apoio à 
família (material escolar, propinas, etc.). 
Como estas medidas são discricionárias e não obrigatórias por lei, depende de cada 
organização a vontade e a possibilidade da disponibilização desses serviços e infraestruturas. 
No entanto, e dentro da estratégia de RH, as organizações que implementem alguns destes 








2.5. O caso particular dos Trabalhadores-
Estudantes 
Segundo Oliveira & Temudo (2008), no atual contexto de mudança social e de 
globalização económica, os trabalhadores tendem também a procurar novas formas de 
afirmação individual, nomeadamente através do regresso à vida académica. 
Nesse sentido, o trabalhador-estudante justifica um estudo exclusivo. Outro argumento 
é o anteriormente referido de que, adicionalmente aos seus papéis profissional e familiar, o 
trabalhador estudante desempenha um papel académico, tendo assim, a necessidade de 
“conciliação da tripla jornada: trabalho, escola, e vida profissional/familiar”, conforme 
denominada por Costa (2011). 
Para além disso, na perspetiva de Guerreiro & Abrantes (2007), os trabalhadores-
estudantes diferenciam-se pelo facto de serem um grupo de indivíduos que demonstram 
motivação pessoal para investir na aprendizagem no sentido de reforçar as suas 
qualificações, de modo a estarem mais atualizados e preparados para se adaptarem às 
mudanças que fazem parte das exigências do mundo laboral atual, caracterizado por 
transformações em constante dinâmica. Os autores reforçam esta ideia afirmando que a falta 
de qualificações tende a bloquear a progressão na carreira, e apontam a valorização 
profissional, a integração efetiva no mercado de trabalho e a consolidação e progressão numa 
profissão já adquirida como os principais fatores que explicam o reingresso no sistema de 
ensino. 
Existe uma forte crença que os indivíduos são cada vez mais os escultores das suas 
próprias carreiras (King, 2004; Sullivan, 1999) e que, por essa razão, tornaram-se mais 
autónomos no que diz respeito à obtenção de uma variedade de experiências de trabalho e 
de conhecimento entre empregos e organizações (Bird, 1996; Sullivan, Carden & Martin, 
1998). Este interesse na autogestão da carreira acentua a ênfase dada à aprendizagem nos 
últimos anos. Adquirir conhecimento e competências (através da aprendizagem) beneficia 
frequentemente a carreira (Bird, 1996; Defillippi & Arthur, 1994) por ser uma forma de 
investimento em capital humano (Becker, 1993) suscetível de ser recompensado no mercado 
de trabalho, nomeadamente através de aumentos salariais e/ou progressões na carreira (Cable 
& Murray, 1999; Ng, Eby, Sorensen & Feldman, 2005). Em resumo, a aprendizagem é cada 
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vez mais valorizada pelos indivíduos por poder influenciar positivamente a construção do 
seu percurso profissional. 
Dada a ênfase crescente na aprendizagem como precursora da carreira na atualidade, 
a oportunidade de poder acumular a aprendizagem com o trabalho pode ser um determinante 
importante das atitudes e comportamentos no trabalho (Lankau & Scandura, 2002). No 
entanto, pouca atenção foi dada à análise da oportunidade de aprendizagem como um 
possível determinante do comprometimento organizacional, apesar de, num dos poucos 
estudos existentes, existir evidência que a participação em cursos de formação está 
positivamente relacionada com o comprometimento organizacional (Birdi, Allan & Warr, 
1997). As organizações podem disponibilizar aos seus trabalhadores uma grande variedade 
de canais para promover a aprendizagem, incluindo programas de desenvolvimento e de 
formação formais, workshops, grupos de partilha informal, mentoring, rotações de funções, 
missões internacionais, promoções e despromoções (Stilwell, Liden, Parsons & Deconinck, 
1998). 
Devido ao desejo cada vez maior dos trabalhadores atuais de lhes ser proporcionada a 
oportunidade de aprendizagem na organização, ou fora desta através de medidas de 
flexibilização e conciliação laboral e/ou de apoio social, se a organização lhes proporcionar 
as condições para tal, isso pode fazer aumentar o seu nível de comprometimento 
organizacional. 
Embora a oportunidade de aprendizagem seja desejada pelo trabalhador, o processo de 
aprendizagem requere tempo, energia e motivação por parte deste (Noe, 2009). Quando os 
trabalhadores estão a vivenciar conflitos entre as suas obrigações intra e extra-
organizacionais, podem ter a perceção que possuem menos tempo, energia, e motivação para 
uma aprendizagem ativa. 
Por exemplo, a literatura sobre educação reconhece que uma pobre gestão do tempo 
muitas vezes dificulta o sucesso da aprendizagem (García-Ros, Pérez-González & Hinojosa, 
2004). Consequentemente, o trabalhador pode não percecionar uma ligação forte entre os 
seus esforços para se comprometer no estudo e em adquirir com sucesso conhecimento e 
competências. Pelo contrário, quando existe flexibilidade no trabalho, o trabalhador pode 
conseguir organizar e alocar o tempo de forma mais eficaz e ter menos conflito e menos 
stress entre os diversos papéis (Mullarkey, Jackson, Wall, Wilson & Grey-Taylor, 1997), 
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percecionando assim maior probabilidade de capitalizar as oportunidades de aprendizagem 
disponíveis e em ser bem-sucedido nesse processo de aprendizagem (Arthur & Tait, 2004).  
Nestas circunstâncias, a oportunidade de aprendizagem pode ser vista como tendo 
maior valor e é mais provável que induza maior reciprocidade por parte do trabalhador em 
termos de comprometimento organizacional, comparativamente a outras circunstâncias, 

























Nesta secção será apresentado o modelo concetual assumido para o estudo e as 
hipóteses de investigação subjacentes. Serão igualmente descritos o processo de recolha de 
dados, incluindo a seleção das escalas utilizadas na construção do questionário, os modelos 
estatísticos e as variáveis utilizadas. 
 
3.1. Modelo concetual e hipóteses de 
investigação 
Atendendo à revisão de literatura, adota-se o modelo concetual representado na Figura 
1. Deste modo, considera-se a primeira abordagem sugerida por Tett & Meyer (1993), na 
qual o comprometimento organizacional afeta de forma direta a intenção de abandono, 
enquanto as medidas de conciliação da vida profissional, familiar e académica apenas a 
afetam através do seu efeito no comprometimento organizacional. Tal como referido 
anteriormente, esta abordagem trata o comprometimento organizacional como algo estável, 
que leva tempo a desenvolver e cujos efeitos são duradouros. Por exemplo, um trabalhador 
comprometido é menos sensível a alterações nas medidas de conciliação do que um 
trabalhador com um reduzido grau de comprometimento organizacional, para o qual 
alterações nas medidas provocam mudanças comportamentais mais intensas. 
 
Figura 1: Modelo concetual 
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A escolha das práticas específicas de WLB e WLS incluídas no estudo tem o seu 
fundamento nos factos de serem as elencadas pela Comissão para Igualdade no Trabalho e 
no Emprego (CITE) e de serem as mais frequentemente referidas na literatura internacional. 
Paralelamente às medidas de conciliação, são consideradas algumas variáveis de 
controlo, nomeadamente a idade, o género, o estado civil, a antiguidade no empregador, o 
regime de tempo do contrato de trabalho (tempo inteiro/tempo parcial), e a dimensão do 
empregador, por existirem evidências, em alguns estudos, de terem impacto no grau e tipo 
de comprometimento organizacional.  
Em suma, o modelo concetual pretende testar as seguintes hipóteses (genéricas) de 
investigação: 
Hipótese H1: As práticas WLB e WLS influenciam positivamente o 
comprometimento organizacional. 
Hipótese H2: O CO influencia negativamente a intenção de abandono  
 
3.2. Recolha de Dados 
Os dados foram recolhidos entre Novembro de 2018 e Janeiro de 2019, com recurso a 
inquérito por questionário auto respondível, elaborado no Google Docs, enviado para todas 
as instituições de ensino superior português através de email e partilhado em redes sociais, 
e dirigido a todos os trabalhadores estudantes do ensino superior português com funções 
laborais por conta de outrem. 
O questionário pode ser visto no Anexo 1 e é composto por seis secções: dados 
sociodemográficos (caracterização pessoal, profissional e académica); motivações de 
ingresso no ensino superior; políticas que promovem a conciliação entre a vida profissional, 
familiar e académica; ambiente organizacional; comprometimento organizacional; e 
intenção de abandono da organização. 
Foi realizada uma revisão de literatura prévia à construção do questionário, de forma 
a serem identificadas as escalas de mensuração mais apropriadas para o estudo, 
nomeadamente no referente à intenção de abandono, ao comprometimento organizacional, 
às motivações académicas, ao ambiente organizacional, às medidas de flexibilização de 
horários de trabalho (WLB) e às medidas de apoio social (WLS. 
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Para determinar a intenção de abandono, adaptaram-se dois dos três itens do 
questionário da intenção de abandono da organização de Carmeli (2005), aos quais se 
juntaram dois dos três itens adaptados da escala das intenções de abandono geral usada por  
Robinson (1996); Randall,  Cropanzano, Bormann & Birjulin (1999) e utilizada também em 
Portugal por Rego (2004). 
Para medir o comprometimento organizacional nas suas três dimensões, foram usadas 
as três escalas de Meyer & Allen (1997), adaptadas e validadas ao contexto português por 
Nascimento, Lopes, Salgueiro & Sequeiros (2008), com ligeiras adaptações. 
Já para medir o nível e a orientação de motivação de ingresso no ensino superior dos 
trabalhadores-estudantes, utilizou-se uma versão da Escala de Motivação Académica, 
traduzida e adaptada para português por Sobral (2003), que se baseia na perspetiva da teoria 
da autodeterminação de Vallerand, Blais, Brière & Pelletier (1989) e que foi criada e 
denominada por estes autores como l'Echelle de Motivation en Education (EME), mais tarde 
traduzida para inglês como AMS (Academic Motivation Scale) por Vallerand et al. (1992), 
com ligeiras adaptações. 
Relativamente ao ambiente organizacional, foi usada a escala que serviu o objetivo de 
distinguir os comportamentos de aceitação e de recompensa material perante o regresso dos 
trabalhadores à vida académica utilizada no estudo de Costa (2011). 
Por fim, quanto às práticas de flexibilização de horários (WLB) e de apoio social 
(WLS), tal como já referido anteriormente, foram tidas em consideração as medidas mais 
consensualmente referidas na literatura internacional e as boas práticas de conciliação da 
vida profissional, familiar e pessoal, elencadas pela Comissão para a Igualdade no Trabalho 
e no Emprego do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social de Portugal.  
As variáveis sociodemográficas e profissionais (em particular, a idade, género, estado 
civil, antiguidade na organização, regime de tempo de trabalho e dimensão da organização), 
foram utilizadas como variáveis de controlo tendo em conta a existência de alguma evidência 
empírica que revela a sua influência sobre o comprometimento organizacional. 
Os resultados do questionário foram tratados através do Microsoft Excel e do programa 





3.3. Modelos estatísticos 
De modo a testar a Hipótese H1, considere-se o Modelo 1 (equação 1): 
𝐶𝑂𝑗𝑖 = 𝛼 + 𝛽𝑋𝑖 + 𝛾𝑌𝑖 + 𝛿𝑍𝑖 + 𝑖,    (1) 
onde: 
- i = 1,…,234; j = afetivo, calculativo, normativo; 
- COji é o comprometimento organizacional do tipo j do indivíduo i (média das respostas do 
indivíduo i aos itens da escala COj); 
- Xi é o vetor das variáveis de controlo para o indivíduo i, incluindo a idade (ponto médio do 
intervalo de idades respondido pelo indivíduo i), género (dummy, 1 se género masculino, 0 
caso contrário), estado civil (dummy, 1 se casado ou unido de facto, 0 caso contrário), 
antiguidade na organização empregadora (em anos), tempo inteiro (dummy, 1 se o contrato 
de trabalho é a tempo inteiro, 0 caso contrário) e dimensão do empregador (1 se micro, 2 
se pequena, 3 se média e 4 se grande organização); 
- Yi é o vetor das variáveis das práticas WLB existentes na organização empregadora do 
indivíduo i (cada item do questionário da escala WLB é uma dummy, com valor 1 se o 
indivíduo i a selecionou, 0 caso contrário); 
- Zi é o vetor das variáveis das práticas de apoio social (WLS) existentes na organização 
empregadora do indivíduo i (cada item do questionário da escala WLS é uma dummy, com 
valor 1 se o indivíduo i a selecionou, 0 caso contrário); 
- 𝛼 é o termo constante; 
- 𝛽 é o vetor dos coeficientes das variáveis de controlo; 
- 𝛾 é o vetor dos coeficientes das variáveis associadas às práticas WLB; 
- 𝛿 é o vetor dos coeficientes das variáveis associadas às práticas WLS; 
- 𝑖 é o termo de erro, que se assume como variável aleatória respeitando todas as hipóteses 
do modelo clássico de regressão linear. 
 
Desta forma, a hipótese H1 será validada se os coeficientes associados às variáveis 
WLB (𝛾) e WLS (𝛿) forem positivos e estatisticamente significativos. 
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Já para testar a Hipótese H2, considere-se o Modelo 2 (equação 2): 
𝑇𝑢𝑟𝑛𝑜𝑣𝑒𝑟𝑖 = 𝛼 + 𝛽𝐶𝑂𝑎𝑓𝑒𝑡𝑖𝑣𝑜,𝑖 + 𝛾𝐶𝑂𝑐𝑎𝑙𝑐𝑢𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜,𝑖 + 𝛿𝐶𝑂𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎𝑡𝑖𝑣𝑜,𝑖 + 𝑖,         (2) 
onde: 
- i = 1,…,234; 
- Turnoveri é a intenção de abandono do indivíduo i (média dos três últimos itens da escala 
intenção de abandono; as respostas ao primeiro item não foram validadas); 
- COj,i é o comprometimento organizacional do tipo j do indivíduo i; 
- 𝛼 é o termo constante; 
- 𝛽 é o coeficiente da variável CO afetivo; 
- 𝛾 é o coeficiente da variável CO calculativo; 
- 𝛿 é o coeficiente da variável CO normativo; 
- 𝑖 é o termo de erro, que se assume como variável aleatória respeitando as hipóteses do 
modelo clássico de regressão linear. 
A hipótese H2 será validada se os coeficientes associados às variáveis do 















4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Neste capítulo, serão apresentados e discutidos os resultados do tratamento de dados 
efetuado à amostra recolhida, respeitante aos 234 inquiridos cujos questionários foram 
validados. Na primeira subsecção, são selecionadas e analisadas algumas estatísticas 
descritivas da amostra e, na segunda subsecção, são testadas as hipóteses de investigação. 
 
4.1. Caracterização da amostra 
As estatísticas descritivas selecionadas são apresentadas nesta subsecção de forma 
agrupada, tendo em conta as várias secções do questionário. 
 
Caracterização pessoal e familiar 
 
 
Gráfico 1: idade dos inquiridos 
 
No Gráfico 1, pode observar-se que existe uma forte representatividade de indivíduos, 
trabalhadores-estudantes, entre os 20 e os 39 anos de idade (75,64%), seguida pela faixa 




Gráfico 2: género dos inquiridos 
 
Relativamente ao género dos respondentes (Gráfico 2), existe uma maior 
representatividade na amostra de trabalhadores-estudantes do sexo feminino (57%), quando 
comparada ao sexo masculino (43%). 
 
 
Gráfico 3: estado civil dos inquiridos 
 
Quanto ao estado civil (Gráfico 3), 35,04% dos inquiridos responderam que são 
casados ou unidos de facto, enquanto que a maioria dos trabalhadores-estudantes (64,96%) 




Gráfico 4: distribuição do número de dependentes dos inquiridos. 
 
Em coerência com o estado civil, no Gráfico 4 observa-se que a maioria dos 
trabalhadores-estudantes (60,26%) respondeu que não tem dependentes, aos quais se seguem 
23,93% que indicaram ter um dependente e 10,68% que indicaram ter dois dependentes. 
Apenas 4,7% dos trabalhadores-estudantes indicou ter 3 dependentes e somente um dos 
respondentes indicou ter quatro dependentes. 
 
Caracterização Profissional – características do vínculo e do regime de trabalho 
 
 
Gráfico 5: tipo de vínculo contratual dos inquiridos 
 
Quanto ao tipo de vínculo contratual que liga os trabalhadores-estudantes à sua 
entidade patronal (Gráfico 5), a maioria (56,84%) possui contrato por tempo indeterminado, 
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Gráfico 6: regime de horário de trabalho dos inquiridos 
 
Já no que diz respeito à duração do horário de trabalho (Gráfico 6), a grande maioria 
(quase 80%) indicou que trabalha a tempo inteiro, enquanto apenas 20% referiu que trabalha 
a tempo parcial. 
 
 
Gráfico 7: tipo de horário de trabalho dos inquiridos 
 
Ainda no que se refere ao horário de trabalho, a maioria dos trabalhadores-estudantes 
(57,69%) trabalha em horário fixo, 20,94% tem horário flexível, 14,53% trabalha por turnos 




Gráfico 8: antiguidade (em anos) na organização 
 
Por fim, no Gráfico 8 pode observar-se que existe uma grande amplitude de respostas 
quanto à antiguidade na organização, que vão desde os zero anos até aos 32 anos. Realce-se 
que a maioria dos inquiridos respondeu que trabalha na organização há menos de três anos, 
sendo que a moda foi de um ano. 
 
Caracterização Profissional – características da organização e do setor de atividade 
 
 
Gráfico 9: distribuição por tipo de organização 
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Quanto ao tipo de organização onde trabalham (Gráfico 9), os inquiridos responderam 
na sua maioria (51,71%) que trabalham numa empresa nacional, 22,22% no setor público, 
20,09% numa empresa multinacional, e apenas 5,98% em entidades do setor não lucrativo. 
 
 
Gráfico 10: distribuição por dimensão da organização 
 
Já no que respeita à dimensão da organização dos inquiridos (Gráfico 10), 32,05% 
respondeu que trabalha numa grande empresa. Quanto aos restantes inquiridos estão 
equitativamente distribuídos por médias empresas (22,65%), pequenas empresas (23,08%) 
e mini empresas (22,22%). 
 
 
Gráfico 11: distribuição por sector de atividade (frequências absolutas) 
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Os trabalhadores-estudantes estão distribuídos por múltiplos sectores de atividade, 
com mais ou menos a mesma frequência (Gráfico 11). Os sectores de atividade com menos 
inquiridos são os sectores da agricultura/pesca/indústria extrativa, seguido da banca e 
seguros, construção, transportes, logística e distribuição, e do sector do alojamento e 
restauração. 
 




Gráfico 12: distribuição dos inquiridos por instituição de ensino 
 
Embora o questionário tenha sido enviado para todas as instituições de ensino superior 
português, os trabalhadores-estudantes do IP Leiria responderam em maior número 
(58,12%), seguidos de 20,51% de respostas provenientes do IP Castelo Branco, 4,27% da 
Universidade Aberta e do IP Viana do Castelo, 1,28% da Universidade de Évora e do IP 
Beja, tendo as restantes respostas (10,26%) sido obtidas pelo somatório de todas as outras 
instituições, tal como se pode observar no Gráfico 12. 
 
 
Gráfico 13: distribuição dos inquiridos por regime de ingresso 
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Quanto ao regime de ingresso (pela primeira vez) no ensino superior (Gráfico 13), a 
maior parte dos trabalhadores-estudantes (59,4%) indicaram o concurso nacional de acesso 
ao ensino superior, seguido do concurso de acesso para maiores de 23 anos, que foi indicado 
por 17,52% dos inquiridos. Já o ingresso através de TeSP/CET foi indicado por 13,68% dos 
respondentes. 
 
Gráfico 14: distribuição por áreas de estudo dos cursos (frequências absolutas) 
 
Relativamente às áreas de estudo dos cursos escolhidos pelos trabalhadores estudantes 
da amostra (Gráfico 14), as que obtiveram maior quantidade de respostas foram as de 
ciências empresariais e as engenharias, e as que obtiveram um menor número de respostas 
foram as de serviços e artes. 
 
Gráfico 15: motivações de ingresso (moda) 
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De acordo com o Gráfico 15, como motivações para o seu ingresso no ensino superior, 
os trabalhadores-estudantes elegeram como principais, com moda máxima na escala de 
Likert de 1 (nada importante) a 7 (muito importante), as de aumentar os seus conhecimentos, 
de progredir na carreira, de mudar de atividade profissional e de aumentar as oportunidades 
profissionais (empregabilidade). Em todas as que se relacionam com influência dos amigos, 
da família, da organização, realizar um sonho do passado, e poder acompanhar os filhos, a 
moda foi a mínima (1), sendo consideradas nada importantes como fatores de motivação. A 
meio da escala, com moda de 4, foram escolhidas as motivações de melhorar o estatuto social 





Gráfico 16: ambiente organizacional (moda) 
 
No que concerne ao ambiente organizacional dos trabalhadores-estudantes inquiridos 
(Gráfico 16), obtiveram a moda máxima os itens “os supervisores hierárquicos não colocam 
obstáculos ao usufruto do estatuto de trabalhador estudante”, “os supervisores hierárquicos 
valorizam as competências desenvolvidas no ensino superior”, “os meus colegas não 
marginalizam quem usufrui do estatuto de trabalhador estudante”, e “tirar um curso superior 
é visto com bons olhos”. Com moda acima do valor central de 4, é indicado que no local de 
trabalho são disponibilizadas condições para o trabalhador frequentar o ensino-superior e 
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que é habitual os trabalhadores estudantes serem questionados acerca da forma como estão 
a correr os seus estudos. O item que obteve a moda mais baixa (1), foi que no local de 
trabalho tirar um curso superior permite melhorar a situação salarial, o que permite concluir 
que, em geral, os trabalhadores estudantes do ensino superior em Portugal deparam-se 
perante um bom ambiente organizacional e que o facto de tirar o curso não traz por si só uma 
recompensa salarial associada. 
 
Medidas de flexibilização de horários (WLB) 
 
 
Gráfico 17: práticas de flexibilização de horários (WLB) - frequências absolutas 
 
Quando questionados acerca de quais os tipos de práticas e medidas de flexibilização 
de horário de trabalho disponibilizadas pela organização, em formato resposta múltipla 
(Gráfico 17), os trabalhadores-estudantes responderam com maior frequência na 
flexibilização de horários,  seguida da facilitação informal de horários. O item “nenhuma 
prática é adotada na organização” obteve o mesmo número de respostas desta última, seguida 
de redução de horários para trabalhadores-estudantes e da possibilidade de mudança de 





Medidas de apoio social (WLS) 
 
 
Gráfico 18: práticas de apoio social (WLS) - frequências absolutas 
 
No que respeita às práticas e medidas de apoio social disponibilizadas pela 
organização, também em formato resposta múltipla (Gráfico 18), mais de metade dos 
trabalhadores-estudantes (136) respondeu a inexistência desse tipo de medidas. Dos que 
responderam que na sua organização são implementadas medidas de apoio social, 43 
inquiridos referiram seguros de saúde, 32 referiram serviços médicos e 25 referiram outras 
medidas. Para além disso, 21 inquiridos referiram licenças parentais alargadas e 10 referiram 
subsídios para estudos e transporte. Apenas 4 referiram empréstimos financeiros, 7 referiram 




Gráfico 19: comprometimento organizacional por dimensões (distribuições – boxplots) 
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Relativamente à variável comprometimento organizacional (Gráfico 19), na sua 
dimensão afetiva pode observar-se que existe simetria na média das respostas dos 
trabalhadores-estudantes aos itens da variável, e que a mediana dessas médias se encontra 
próxima do valor 4 da escala de Likert. Metade das respostas tiveram médias entre um valor 
ligeiramente abaixo do valor 3 e ligeiramente acima do valor 5 da escala, e metade (25%) 
das respostas dos restantes 50% tiveram médias entre o valor 5 e o máximo de 7, estando a 
outra metade (25%) entre o valor 1 e o valor 3. 
Já no que respeita à dimensão calculativa, observa-se que a mediana da média das 
respostas aos respetivos itens está ligeiramente acima do valor 4, e que 50% das respostas 
médias estão concentradas entre o valor 3,5 e o valor 5. Observa-se ainda que 25% das 
respostas dos inquiridos estão entre o valor 5 e 7, estando as restantes 25% entre o valor 1,5 
e 3,5. 
Por fim, na dimensão normativa, observa-se que 50% das médias das respostas aos 
itens da respetiva dimensão estão concentradas entre o valor 3,5 e 4,2, e que a dispersão 
dessas médias é inferior à dos outros tipos de comprometimento organizacional. Observa-se 
também que os valores desta dimensão são, em geral, inferiores aos das outras dimensões, o 
que revela que, para os inquiridos, a componente normativa tem um peso menos importante, 
apesar de existirem alguns outliers severos acima do máximo (o indivíduo 47 no valor 7, e 
os indivíduos 43, 203 e 215 próximos do valor 6). 
 
Intenção de turnover 
 
Gráfico 20: intenção de abandono da organização  
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Relativamente à variável intenção de abandono da organização (Gráfico 20), pode 
observar-se que que existe uma assimetria positiva, o que indica que as respostas estão 
concentradas nos valores mais baixos da escala, ou seja, que a intenção de abandono é , em 
geral, reduzida entre os inquiridos, sendo que 25% das médias das respostas aos itens da 
respetiva variável estão entre 1 e 1,7, outros 25% entre 1,7 e a mediana, que tem o valor de 
2,5, e outros 25% entre a mediana e o valor 4,3. De facto, apenas 25% das respostas se 
























4.2. Testes das Hipóteses de investigação 
De modo a efetuar o teste à Hipótese H1 - As práticas WLB e WLS influenciam 
positivamente o comprometimento organizacional, analisam-se os resultados obtidos nas 
três regressões do Modelo 1, uma de cada vez, por cada dimensão do comprometimento 




Tabela 1: outputs parciais das regressões do modelo (1), 234 observações 
Variáveis dependentes: CO afetivo, CO calculativo, CO normativo 
 
 CO afetivo CO calculativo CO normativo 
  Coeficiente Sig. Coeficiente Sig. Coeficiente Sig. 
Constante 4.7247 *** 3.6750 *** 3.7122 *** 
Idade −0.0066  0.0009  −0.0006  
Género −0.1052  −0.4531 *** −0.1405  
Estado civil 0.3774 * −0.3902 ** −0.0792  
Antiguidade 0.0180  0.0163  0.0043  
Tempo inteiro −0.1845  0.0601  0.0104  
Dimensão do empregador −0.1422  0.1388 * −0.0619  
   Práticas WLB       
Redução de horas de trabalho para TE 0.0145  0.0603  0.0813  
Flexibilização do horário 0.4550 * 0.2711  0.0598  
Isenção de horário 0.1088  0.0756  0.2834  
Compactação do horário −0.9245 *** −0.2414  −0.2875  
Teletrabalho −0.0462  −0.3226  −0.1715  
Facilitação informal de horários −0.0263  0.1580  0.1703  
Possibilidade de mudança de turno −0.1303  −0.1943  −0.0501  
Outras práticas WLB 0.0133  0.0022  −0.1083  
Nenhuma prática WLB −0.7736 ** −0.5154 * −0.2846  
   Práticas de apoio social       
Creches e infantários 0.3914  0.4717  0.1870  
Serviços médicos 0.6223 * 0.0607  0.2506  
Seguros de saúde −0.1697  0.2087  0.1377  
Transporte 0.3978  1.1505 ** 0.4693  
Empréstimos financeiros 0.5528  0.1365  −0.7108  
Subsídio para estudos 0.6530  −0.1533  0.5093  
Subsídio para filhos −0.1011  0.1894  −0.0725  
Licença parentalidade alargada 0.0199  0.3497  0.3254  
Outras práticas de apoio social 0.3327  0.6200 * 0.3897 * 
Nenhuma prática de apoio social −0.2506  0.3905  0.1203  
R quadrado 0.2552  0.1948  0.1489  
R quadrado ajustado 0.1657  0.0980  0.0467  
Teste F 2.8506 *** 2.0122 *** 1.4561 * 




Os principais resultados no que respeita ao comprometimento organizacional afetivo 
dos trabalhadores estudantes do ensino superior português são que as práticas WLB e WLS 
que mais o afetam positivamente são a flexibilização do horário e os serviços médicos. Para 
além disso, os resultados evidenciam que uma organização que não implemente nenhuma 
prática WLB promove uma diminuição do comprometimento organizacional afetivo dos 
seus trabalhadores, quando comparada a uma organização que implemente pelo menos uma 
dessas práticas. Estes resultados, em particular o último, levam à validação da Hipótese H1 
para a dimensão afetiva do comprometimento organizacional, ainda que exista evidência em 
sentido inverso no caso da prática WLB de compactação de horários, que parece contribuir 
para a diminuição do comprometimento organizacional afetivo dos trabalhadores estudantes. 
Quanto às variáveis de controlo, realce-se o efeito positivo e estatisticamente significativo 
do casamento/união de facto no comprometimento organizacional afetivo dos trabalhadores 
estudantes do ensino superior português. 
 
CO calculativo 
No caso do comprometimento organizacional calculativo, ele parece depender 
positivamente da disponibilização de serviços de transporte e das outras práticas WLS. Para 
além disso, tal como no caso do CO afetivo, os resultados indiciam que uma organização 
que não implemente nenhuma prática WLB promove uma diminuição do comprometimento 
organizacional calculativo dos seus trabalhadores, quando comparada a uma organização 
que implemente pelo menos uma dessas práticas. Deste modo, tal como para a dimensão 
afetiva, estes resultados levam à validação da Hipótese H1 para a dimensão calculativa do 
comprometimento organizacional. Nas variáveis de controlo, observa-se que os 
trabalhadores estudantes do género feminino e/ou que trabalhem em organizações de 
maiores dimensões tendem a ter maior CO calculativo do que os restantes. Para além disso, 
ao contrário do que acontece na dimensão afetiva, o efeito do casamento/união de facto 




Relativamente à dimensão normativa do comprometimento organizacional, apenas a 
disponibilização de outras práticas de apoio social o influencia de forma significativa e 
40 
 
positiva. Não existindo evidências adicionais de efeitos positivos das práticas WLB e/ou 
WLS no CO normativo dos trabalhadores estudantes, e em particular não existindo 
evidências de que a não implementação de qualquer prática WLB e/ou WLS contribua para 
a diminuição do CO normativo dos mesmos, entende-se que a Hipótese H1 não é validada 
nesta dimensão do CO. 
 
O impacto do comprometimento organizacional na intenção de abandono 
 
De modo a efetuar o teste à Hipótese H2 – o CO influencia negativamente a intenção 




Os resultados permitem-nos concluir que, enquanto a dimensão calculativa e 
normativa do comprometimento organizacional não mostram qualquer influência 
significativa, quer positiva quer negativa, na intenção de abandono, o comprometimento 
organizacional afetivo influencia negativa e fortemente a intenção de abandono. Deste modo, 
a Hipótese H2 é validada para a dimensão afetiva do comprometimento organizacional. 
Tendo em conta a validação da Hipótese H1 no que respeita à influência positiva das práticas 
WLB e WLS no CO afetivo, então pode concluir-se que há evidência que as práticas WLB 
e WLS contribuem para a diminuição da intenção de abandono da organização dos 
trabalhadores estudantes do ensino superior português, por via do seu efeito positivo no CO 
afetivo. 
 
Tabela 2: output parcial da regressão do modelo (2), 234 observações 
Variável dependente: Intenção de abandono 
 
  Coeficiente Sig. 
Constante 5.4340 *** 
CO afetivo −0.7789 *** 
CO calculativo 0.0227  
CO normativo 0.1633  
R quadrado 0.4643  
R quadrado ajustado 0.4573  
Teste F 66.4528 *** 
*p-value<0.1, **p-value<0.05, ***p-value<0.01 
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5. CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES PARA A 
GESTÃO  
O presente estudo permitiu obter conclusões importantes para a gestão, de entre as 
quais se destacam o impacto positivo das medidas WLB e WLS no comprometimento 
organizacional dos trabalhadores-estudantes do ensino superior português, em particular nas 
suas dimensões afetiva e calculativa, e o impacto negativo do comprometimento 
organizacional afetivo na sua intenção de abandono da organização empregadora. Estes 
resultados estão em linha com Grover & Crooker (1995) e Thompson, Beauvais & Lyness 
(1999) que afirmam que as medidas WLB facilitam o vínculo organizacional, aumentam o 
comprometimento organizacional e diminuem as intenções de abandono, e com Díaz & 
Rodríguez (2007), que referem que as medidas de conciliação incentivam diretamente o 
comprometimento e diminuem a intenção de abandono. 
Mais em pormenor, para a primeira das conclusões acima destacadas, as evidências 
indicam que o comprometimento organizacional afetivo dos trabalhadores estudantes do 
ensino superior português é superior para aqueles que trabalham em organizações que 
adotam práticas WLB e, dentro destas, que a flexibilização do horário é a medida que produz 
o efeito maior. Isto está de acordo com McGuire & Liro (1986), que dizem que as medidas 
disponibilizadas pelas organizações que possibilitam ao trabalhador desenhar horários de 
trabalho personalizados para acomodar as suas responsabilidades extra-organizacionais são 
cada vez mais valorizadas por estes, tal como Baltes et al. (1999) e Krausz, Sagie & 
Bidermann (2000), que afirmam que estas promovem uma redução dos conflitos entre papéis 
e do stress pessoal e que, em consequência, melhoram as atitudes no trabalho. Já dentro das 
medidas WLS, que, em geral, parecem não ser tão importantes para o comprometimento 
organizacional afetivo, destaca-se o efeito positivo dos serviços médicos.  
No entanto, deve também aqui salientar-se o impacto inverso da medida WLB 
“compactação de horários”. Este resultado revela que os trabalhadores-estudantes poderão 
ter menor ligação emocional e afeto pelas organizações quando exercem as suas funções em 
horários concentrados num número reduzido de dias por semana, ao invés de quando as 
exercem em horários regulares. Deste modo, uma presença mais regular e mais constante 
dos trabalhadores-estudantes no ambiente de trabalho parece promover o seu 
comprometimento organizacional afetivo. 
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No caso do comprometimento organizacional calculativo, também existe evidência 
que a adoção de práticas WLB contribui para o seu aumento, mas apenas de uma forma 
geral, sem destaque de nenhuma medida em particular. Em termos do efeito das práticas 
WLS, merece destaque a disponibilização de serviços de transporte. O apoio das 
organizações aos seus funcionários a nível de fornecimento de transporte leva a que estes 
sintam maior necessidade de permanecer na organização, já que, caso abandonem, estes 
benefícios serão perdidos e poderão não ser compensados. 
Já no que diz respeito ao comprometimento organizacional normativo dos 
trabalhadores-estudantes do ensino superior português, não existe evidência de que a 
implementação de práticas específicas WLB ou WLS contribua para o seu aumento, 
existindo significância estatística apenas para a variável “outras práticas de apoio social”. 
Para os trabalhadores-estudantes, o dever moral em permanecer na organização não é 
particularmente afetado pela existência de práticas de conciliação trabalho-família-escola, 
ao contrário do que se verifica nas outras dimensões de comprometimento organizacional.  
Como resultados adicionais a destacar, realce-se a influência positiva da dimensão do 
empregador, do estado civil solteiro/divorciado/viúvo e do género feminino no 
comprometimento organizacional calculativo, e a influência positiva do estado civil 
casado/unido de facto no comprometimento organizacional afetivo dos trabalhadores 
estudantes do ensino superior português. 
No que respeita ao segundo resultado destacado no início da secção, isto é, que o 
comprometimento organizacional afetivo contribui para diminuição da intenção de 
abandono da organização por parte dos trabalhadores-estudantes do ensino superior, conclui-
se assim que a ligação emocional e o grau em que se sentem identificados e envolvidos com 
a organização é o motivo mais forte que os leva a sentir o desejo de querer permanecer (Tett 
& Meyer, 1993).  
Em paralelo com o resultado anterior, a não evidência de influência negativa das 
dimensões calculativa e normativa do comprometimento organizacional na intenção de 
abandono dos trabalhadores-estudantes revela que estes não permanecem nas organizações 
por necessidade ou obrigação, mas sim apenas por afetividade. Este resultado poderá estar 
diretamente associado ao facto dos trabalhadores-estudantes da amostra terem manifestado, 
quanto ao ambiente organizacional, que a frequência do curso superior e consequente 
aquisição de competências não é devidamente correspondida a nível material (salário e 
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progressão na carreira), enfraquecendo a componente calculativa, e, ao mesmo tempo, que 
a sua participação na vida académica é consensualmente aceite por colegas e superiores, 
reforçando a componente afetiva.  
As implicações do presente estudo para a gestão são claras. Na medida em que foi 
recolhida evidência que as práticas de conciliação trabalho-família-escola contribuem para 
a diminuição da intenção de abandono da organização por parte dos trabalhadores-
estudantes, através do seu efeito positivo no comprometimento organizacional afetivo, a 
implementação dessas práticas no seio das organizações é crucial para a diminuição do 
turnover. 
Refira-se no entanto que a implementação isolada das medidas de conciliação 
trabalho-família-escola sem o alinhamento com a cultura organizacional não deverá surtir o 
efeito sinergético desejado para a sustentabilidade da organização. Se por um lado existem 
evidências que estas medidas são disponibilizadas pelas organizações nos últimos anos de 
forma crescente, também se verifica que a sua utilização é ainda muito escassa (Allen, 2001; 
Chambel & Ribeiro, 2014), não obstante o reconhecimento generalizado da sua importância 
para a saúde, produtividade e comprometimento organizacional dos trabalhadores, e para a 
organização como um todo (Muse, Harris, Giles & Feild, 2008; Wood & Menezes, 2010). 
É neste contexto que, segundo Chambel & Ribeiro (2014), os gestores podem ter um 
papel determinante na desmistificação do preconceito de que o bom trabalhador é o que não 
só cumpre com as suas responsabilidades, mas ainda tem frequentemente a iniciativa de 
trabalhar ao fim de semana ou além do seu horário de trabalho. Nas organizações que 
pretendam aumentar a sua vantagem competitiva, cabe aos gestores no terreno, no dia-a-dia, 
ser capaz de transmitir no curto-prazo os valores e as normas da cultura organizacional, 
“reconhecendo e valorizando a dedicação ao trabalho, ao mesmo tempo que definem e 
defendem que existem limites para a mesma” e de “demonstrar que implementam medidas 
de conciliação trabalho-família-estudo para afirmar uma cultura organizacional que defende 
a conciliação no médio e longo prazo”. 
É assim importante para as organizações que, a par das medidas de conciliação, sejam 
adotadas medidas de recompensa em função do desempenho, pois só dessa forma os 




Em síntese, a importância deste estudo para as organizações é que suporta a tese de 
que, ao adotarem medidas que permitam a conciliação da vida laboral com a vida familiar, 
pessoal e académica dos seus trabalhadores-estudantes isso possibilita o aumento da 
qualificação e aquisição de novas competências por parte dos seus trabalhadores, 
transformando pessoas em talentos, com consequente impacto positivo no seu desempenho 
e produtividade, ao mesmo tempo que potencia o seu grau de comprometimento com a 
organização e probabilidade de permanência. 
O presente estudo tem como limitação o facto dos dados terem sido recolhidos num 
único momento e poderem estar sujeitos às interpretações pontuais dos participantes ou 
serem influenciados por fatores contextuais ou pessoais, que poderão ter impedido a total 
sinceridade dos mesmos. Deste modo, sugere-se que, em estudos futuros, se utilizem dados 
longitudinais, com base no presente modelo de investigação, de modo a aprofundar o 
conhecimento sobre as relações entre as medidas de conciliação, o comprometimento 
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